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Bem-vindo à edição do mês 
de Junho.
A consolidação de um periódico jurídico exige, mais do 
que regularidade de publicação, fidelidade a um propósito 
editorial bem delimitado. Nesta terceira edição do INFORME 
MW, renovamos o compromisso de submeter à apreciação do 
leitor uma análise dos temas que vêm pautando os tribunais 
superiores, com particular atenção às repercussões práticas 
sobre a gestão pública e sobre o exercício da advocacia 
em causas de elevada complexidade. O presente volume 
reflete, em sua diversidade temática, a amplitude do trabalho 
desenvolvido pelo escritório, que dialoga simultaneamente 
com o Direito Eleitoral em transformação, com a tutela 
da Fazenda Pública Municipal e com o aprimoramento 
dogmático da execução fiscal contemporânea.

Nesta edição, sócios e advogados do escritório examinam 
quatro temas de repercussão no cenário jurídico nacional:

Inversão do Ônus da Prova nas Representações por 
Propaganda Eleitoral: O sócio Frederico Matos analisa 
criticamente o artigo 9º-I da Resolução TSE nº 23.610/2019, 
demonstrando a incompatibilidade entre a inversão do 
encargo probatório nas representações fundadas em 
conteúdo sintético gerado por inteligência artificial e o rito 
sumaríssimo da Lei das Eleições, advertindo para o risco de 
instauração de presunção de culpa e cerceamento de defesa.

Atraso no Recolhimento de Contribuições Previdenciárias 
e o Resgate da Realidade pela LINDB: O sócio Mateus 
Wildberger analisa a inadequação da imputação automática 
de improbidade administrativa ao gestor municipal que, 
diante de escassez orçamentária, posterga o pagamento de 
obrigações previdenciárias. O artigo recupera a jurisprudência 
do STJ e o filtro hermenêutico do artigo 22 da LINDB para 
sustentar que a má gestão episódica, sem dolo específico, 
não configura ato de improbidade.

O Tema 1.325 do STJ e a Legitimidade da Reiteração 
Automática de Bloqueios via SISBAJUD: O advogado David 
Farah examina o precedente em que o STJ reconheceu 
a validade jurídica da “teimosinha”, funcionalidade que 

operacionaliza com maior eficiência a penhora em dinheiro. O 
artigo demonstra que a inovação não suprime o princípio da 
menor onerosidade ao executado, mas exige demonstração 
concreta para sua aplicação.

O Tema 1.234 do STF e a Defesa da Fazenda Pública 
Municipal: A advogada Jéssica Marques analisa o impacto 
da Súmula Vinculante nº 60 e dos acordos interfederativos 
homologados no RE 1.366.243 sobre os municípios nas ações 
de fornecimento de medicamentos, orientando a atuação 
contenciosa à luz da atualização ocorrida em fevereiro de 
2026 e da nova política de Assistência Farmacêutica em 
Oncologia.

Nossa curadoria técnica selecionou ainda os seguintes 
precedentes estratégicos:

TSE: A Corte reafirmou que o uso de estrutura religiosa para 
promoção de candidaturas configura abuso de poder, não 
podendo a liberdade religiosa legitimar práticas vedadas 
pela legislação eleitoral. Confirmou também a cassação de 
diplomas em Cabedelo/PB por uso da estrutura municipal em 
favor de facção criminosa e compra de votos via PIX. Manteve 
cassação de candidatura por publicidade institucional com 
finalidade de promoção pessoal em período vedado, e 
consolidou o entendimento de que a divulgação de conteúdo 
manipulado em grupos de WhatsApp configura propaganda 
eleitoral irregular.

STJ: A Segunda Turma sinalizou possível revisão quanto 
à abrangência nacional da suspensão do direito de licitar, 
indicando que a sanção aplicada por ente municipal pode 
não se estender automaticamente aos demais. A Primeira 
Turma assentou que, após a reforma da Lei de Improbidade, é 
incabível condenação por dano moral coletivo nesse âmbito. 
Reafirmou-se ainda que multas administrativas inscritas 
em dívida ativa não se sujeitam aos efeitos da recuperação 
judicial, e definiu-se que a impenhorabilidade da restituição 
do IR não é absoluta, dependendo da origem dos rendimentos 
retidos.

Esperamos que as reflexões ora oferecidas proporcionem 
aos leitores um panorama preciso e crítico das diretrizes que 
hoje conformam o Direito Público brasileiro. Convidamos 
você a uma imersão nos temas selecionados.

Di Cavalcanti: São João (1969)
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A inversão do ônus da prova nas representações por 
propaganda eleitoral: análise crítica do artigo 9º-I da 
Resolução TSE nº 23.610/2019
A Resolução TSE nº 23.755/2026, ao promover as atualizações 
do regramento da propaganda eleitoral para as eleições do ano 
corrente, trouxe em seu bojo uma inovação processual de grande 
envergadura: a inclusão do artigo 9º-I na Resolução 23.610/2019, 
que faculta ao magistrado eleitoral inverter o ônus da prova 
nas representações fundadas no uso de conteúdo sintético 
gerado por inteligência artificial. Apresentada como resposta 
institucional à dificuldade técnica de comprovar manipulações 
digitais, a novidade transfere ao representado o encargo de 
demonstrar a licitude do material veiculado e detalhar em quais 
etapas o recurso de IA foi empregado. Conquanto louvável o 
propósito perseguido, o dispositivo apresenta vícios estruturais 
que comprometem sua compatibilidade com o sistema 
processual eleitoral vigente.

O movimento normativo se explica pelo crescimento exponencial 
do uso da inteligência artificial na propaganda eleitoral. As 
ferramentas generativas, antes restritas a laboratórios técnicos, 
foram democratizadas e passaram a integrar o arsenal cotidiano 
das campanhas, possibilitando a criação acelerada de imagens, 
áudios e vídeos com nível de verossimilhança inédito.

O fenômeno, embora amplie o horizonte comunicativo das 
candidaturas, projeta sobre o processo eleitoral riscos concretos 
de desinformação, de violação à honra dos adversários e de 
desequilíbrio entre concorrentes. A preocupação institucional 
do Tribunal Superior Eleitoral encontra, portanto, fundamento 
legítimo na proteção da higidez do pleito e da paridade de armas 
entre os competidores.

Não obstante, a solução adotada pelo artigo 9º-I esbarra em 
obstáculo intransponível: a incompatibilidade sistêmica com 
o rito da representação por propaganda eleitoral irregular. Tais 
demandas são processadas pelo procedimento previsto no artigo 
96 da Lei nº 9.504/1997, caracterizado pela celeridade extrema e 
pela ausência de fase instrutória. 

Após a citação, o representado dispõe de apenas dois dias para 
apresentar defesa; em seguida, o Ministério Público manifesta-
se em um dia e o juiz profere sentença no exíguo prazo de um 
dia. Trata-se de rito sumaríssimo que, por sua própria arquitetura, 
repele qualquer dilação probatória e tem como premissa 
fundamental a apresentação de prova pré-constituída.

De acordo com o regime processual vigente, compete a cada 
parte cumprir o ônus probatório que lhe é atribuído nos processos, 
sendo de conhecimento comezinho que as regras do processo 
civil são aplicadas de forma supletiva ao processo eleitoral. 

O TSE estabeleceu diretrizes próprias para aplicação do Código 
de Processo Civil por meio da Resolução 23.478/16, no âmbito 
da Justiça Eleitoral. Não à toa a Res. TSE 23.608/19, no art. 
17, trata da necessidade de se apresentar a prova não apenas 
como requisito formal da inicial, mas como regra de alocação 
inicial do encargo probatório especialmente quanto à autoria, 
ao prévio conhecimento e, no caso da internet, à vinculação do 
representado ao conteúdo impugnado nas representações por 
propaganda irregular, seguindo o postulado do art. 373 do CPC.

O legislador não trouxe como regra a possibilidade de inversão do 
ônus da prova, nas hipóteses em que pode se supor inverossímil 
a alegação ou quando for o autor hipossuficiente, nos termos 
do que se encontra disposto no art. 6º do CDC, não sendo esse 
diploma aplicado de forma supletiva aos processos eleitorais.

A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral consolidou-se 
de forma pacífica acerca da necessidade da apresentação da 
prova pré-constituída nas representações regidas pelo rito do 
artigo 96 da Lei 9.504/97, como se constata no julgamento da 
RP n. 0601405-47.2022.6.00.0000, sob a relatoria do Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino. A Corte Superior tem afirmado que 
o procedimento especial das representações por propaganda 
eleitoral é célere, não admitindo dilação probatória ou realização 
de diligências no curso do procedimento. 

Agrava o panorama a circunstância de que a Resolução TSE nº 
23.608/2019, que disciplina o processamento das representações 
eleitorais, não sofreu qualquer alteração concomitante para 
acomodar a novidade trazida pelo artigo 9º-I. O fluxo processual 
previsto nos artigos 17 a 21 permanece intacto, sem qualquer 
previsão de fase de saneamento do feito, sendo este o 
momento adequado, no sistema do Código de Processo Civil, à 
redistribuição do encargo probatório.

A inversão do ônus, instrumento que pressupõe contraditório 
prévio, decisão fundamentada e oportunidade efetiva para a parte 
se desincumbir do novo encargo, simplesmente não encontra 
moldura procedimental compatível no regramento específico. 
Cria-se, assim, verdadeira armadilha processual: o representado 
é compelido a produzir prova técnica robusta em rito que não lhe 
confere os meios nem o tempo hábil para fazê-lo, configurando 
inegável cerceamento de defesa.

A realização de instrução probatória complexa em procedimento 
concebido para a tutela célere produz inegável prejuízo concreto 
à própria finalidade do rito. A admissão de perícias técnicas 
e dilações probatórias transformaria a representação por 
propaganda em ação de tramitação alongada, esvaziando 
seu propósito de oferecer resposta tempestiva às distorções 
comunicativas durante o período eleitoral. Decisão proferida 
após o pleito perde grande parte de sua utilidade prática, pois 
o dano à lisura da disputa já se terá consumado, frustrando o 
caráter preventivo e pedagógico que justifica a existência do 
procedimento especial.

A novidade trazida pelo artigo 9º-I, por mais bem-intencionada, 
padece de incompatibilidade estrutural com o sistema processual 
eleitoral. A inversão do ônus tende a operar como mecanismo 
de presunção de culpa, em manifesta tensão com o devido 
processo legal e com a jurisprudência consolidada da própria 
Corte Superior.

Frederico Matos
Sócio Fundador
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Atraso no Recolhimento de Contribuições 
Previdenciárias: A Inexistência de Ato de Improbidade e o 
Resgate da Realidade pela LINDB
O cotidiano da gestão pública municipal brasileira é marcado 
por escolhas dramáticas. Diante de um cenário de escassez 
orçamentária crônica e de múltiplas demandas simultâneas, 
tais como a adimplência da folha de pagamento, pagamento 
de fornecedores, investimento em saúde, educação e 
infraestrutura, o gestor frequentemente se vê compelido 
a priorizar despesas inadiáveis em detrimento de outras, 
suportando, em consequência, encargos moratórios. Nesse 
contexto, a imputação automática de ato de improbidade 
administrativa ao prefeito pelo pagamento, em atraso, de 
contribuições previdenciárias patronais, com a consequente 
incidência de juros e multa, revela-se incompatível com o atual 
estado da arte do Direito Administrativo Sancionador.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(REsp 1206741/SP, REsp 246.746/MG e AgInt no REsp 1584930/
PE) é firme ao afastar a configuração de ato ímprobo nessas 
hipóteses. O fundamento é singelo e preciso: diferentemente 
do que ocorre na iniciativa privada, em que o não recolhimento 
de tributos reverte em proveito direto do empresário ou da 
pessoa jurídica, no ente público os recursos remanescentes 
são reinvestidos na própria coletividade. Não há, portanto, 
enriquecimento ilícito ou locupletamento pessoal. O numerário 
que deixa de ser destinado, na data do vencimento, ao ente 
fazendário é realocado em políticas públicas essenciais, 
evitando males maiores à municipalidade.

A Corte Superior consigna não ser juridicamente viável condenar 
por improbidade o administrador que, por insuficiência de 
recursos, deixou de adimplir obrigação previdenciária para fazer 
frente ao pagamento de servidores, fornecedores ou ações de 
saúde e educação. O remanejamento, nessas circunstâncias, 
evidencia a probidade da conduta, na medida em que o gestor 
optou pela alternativa menos gravosa ao interesse público.

A esse núcleo argumentativo soma-se o requisito incontornável 
do elemento subjetivo. Após a edição da Lei nº 14.230/2021 
e a fixação do Tema 1.199 pelo Supremo Tribunal Federal, a 
condenação por improbidade administrativa passou a exigir, de 
forma cumulativa, o dolo específico de enriquecimento ilícito ou 
de causar dano ao erário e a comprovação material do efetivo 
prejuízo. Não se admite mais a responsabilização por dano 
presumido, tampouco por culpa, ainda que grave. O simples 
atraso no recolhimento, desacompanhado de qualquer indício 
de proveito pessoal ou de intenção lesiva, é juridicamente 
atípico para fins de improbidade.

Essa moldura é reforçada de modo decisivo pela Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), com a 
redação conferida pela Lei nº 13.655/2018. O artigo 22 do 
diploma impõe que, na interpretação de normas sobre gestão 
pública, “serão considerados os obstáculos e as dificuldades 
reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, 
sem prejuízo dos direitos dos administrados”. O §1º do mesmo 

dispositivo é ainda mais incisivo: em decisão sobre regularidade 
de conduta, “serão consideradas as circunstâncias práticas que 
houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente”.
Trata-se do que a doutrina convencionou denominar de 
“primado da realidade”, uma exigência de empatia institucional 
do controlador para com o controlado. Se o órgão fiscalizador 
pretende avaliar ou mesmo substituir decisões administrativas, 
deve, antes, enfrentar os mesmos ônus, dilemas e restrições 
materiais que pesaram sobre o gestor no momento da escolha. 
A análise puramente formal, dissociada do contexto fático 
em que a conduta foi praticada, foi expressamente afastada 
pelo legislador. O dispositivo opera, assim, como um filtro 
hermenêutico cogente, que vincula todas as instâncias de 
controle a um exame circunstanciado da realidade orçamentária 
e administrativa enfrentada pelo agente.

Os Tribunais de Contas têm absorvido essa nova hermenêutica, 
mediante o entendimento de que os valores relativos a juros 
de mora cobrados por atraso em repasses previdenciários não 
constituem fruto de má-fé do gestor. Em viragem jurisprudencial 
relevante, diversos tribunais passaram a afastar a determinação 
de ressarcimento pessoal dos juros e multas pagos em razão 
de atrasos no adimplemento de obrigações previdenciárias, 
substituindo a medida, quando cabível, pela aplicação de 
multa proporcional, considerados o tempo da mora, os valores 
envolvidos e a performance orçamentário-financeira da gestão.

Importa registrar que nenhuma dessas teses representa “carta 
branca” ao administrador. Não se chancela o descumprimento 
sistemático de obrigações fiscais nem se estimula a 
desorganização das contas públicas. O que se afirma é que 
a má gestão episódica, fruto de circunstâncias adversas 
e desprovida de dolo, não se confunde com improbidade 
administrativa. A improbidade é a última ratio do direito 
sancionador, pressupondo violação qualificada de deveres 
públicos, em níveis especialmente intensos, não se contentando 
com a mera constatação de irregularidade formal.

Compreender essa distinção é fundamental para preservar a 
própria viabilidade da gestão pública municipal brasileira. A 
penalização indiscriminada de atos meramente irregulares, 
sem distinção entre dolo e dificuldade, paralisa o gestor 
diligente e desencoraja a tomada de decisões necessárias 
ao enfrentamento das urgências locais. A LINDB, ao impor a 
contextualização das condutas e o respeito às circunstâncias 
reais do administrador, recoloca o controle no eixo de sua 
função constitucional: garantir a probidade sem aniquilar a 
possibilidade de governar.

Mateus Wildberger
Sócio Fundador
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O novo cenário da 
Execução Fiscal no 
Tema 1.325 do STJ: a 
legitimidade da reiteração 
automática de bloqueios via 
SISBAJUD
A execução fiscal ocupa posição sensível no sistema 
processual brasileiro, pois nela se encontram a satisfação do 
crédito público e a preservação das garantias patrimoniais do 
executado. A cobrança da dívida ativa, lastreada em Certidão 
dotada de presunção relativa de certeza e liquidez, nos termos 
do art. 204 do CTN e do art. 3º da Lei de Execução Fiscal, 
realiza função institucional ligada à recomposição do erário e à 
efetividade da atividade arrecadatória do Estado.

Daí porque a penhora em dinheiro ocupa posição prioritária no 
regime executivo fiscal. A obrigação tributária é, ordinariamente, 
pecuniária, e sua satisfação natural se dá mediante pagamento 
em moeda, ressalvadas as hipóteses excepcionais admitidas 
por lei. A própria Lei de Execução Fiscal, ao disciplinar as formas 
de garantia do juízo, indica em primeiro lugar o depósito em 
dinheiro, solução que se harmoniza com a natureza pecuniária 
da obrigação, com o princípio segundo o qual a execução se 
realiza no interesse do credor e com a diretriz consequencialista 
do art. 20 da LINDB.

Nesse panorama, o SISBAJUD assumiu papel central na 
persecução judicial do crédito tributário. O sistema substituiu 
o antigo BacenJud com arquitetura destinada a agilizar a 
requisição de informações e o envio de ordens judiciais ao 
Sistema Financeiro Nacional. Ao julgar o Tema Repetitivo 
1.325, o Superior Tribunal de Justiça enfrentou a viabilidade, 
em execução fiscal, da ferramenta que permite a reiteração 
automática de ordens de bloqueio de valores em contas 
bancárias do devedor, conhecida como “teimosinha”, nos REsps 
2.147.428/RS, 2.193.695/RS e 2.147.843/SC.

A compreensão do tema exige afastar uma premissa equivocada: 
a reiteração automática não inaugura nova modalidade de 
constrição patrimonial, tampouco representa autorização 
irrestrita para bloqueios sucessivos e ilimitados. Trata-se de 

funcionalidade tecnológica destinada a operacionalizar, com 
maior eficiência, a penhora de dinheiro, bem situado no primeiro 
grau da ordem legal de preferência tanto no art. 11, I, da LEF, 
quanto no art. 835, I, do CPC. A inovação reside apenas na 
forma de cumprimento da ordem judicial: em vez de sucessivos 
requerimentos e ordens manuais, a ferramenta permite a 
renovação automática por determinado período, até o alcance 
do valor buscado ou o esgotamento do prazo de 30 dias.

É nesse ponto que o Tema 1.325 ganha densidade dogmática. 
A execução se realiza no interesse do exequente, conforme o 
art. 797 do CPC, mas deve observar, quando houver mais de 
um meio igualmente eficaz, a menor onerosidade ao executado, 
nos termos do art. 805. No âmbito fiscal, essa tensão é 
ainda mais sensível, pois o crédito público não se submete 
à livre disponibilidade do credor privado. A Fazenda Pública 
atua sob legalidade, indisponibilidade do interesse público e 
responsabilidade institucional pela arrecadação, razão pela qual 
a menor onerosidade não pode ser convertida em obstáculo 
abstrato à efetividade da cobrança regularmente aparelhada.

A solução fixada pelo STJ foi construída a partir desse critério 
de concretude. A reiteração automática via SISBAJUD foi 
reconhecida como medida legítima, voltada à efetividade 
da execução e compatível com o ordenamento processual, 
cabendo ao executado demonstrar causas impeditivas do 
gravame ou a existência de meio executivo igualmente eficaz 
e menos oneroso. O Tribunal, assim, não suprimiu a menor 
onerosidade, mas recusou sua transformação em cláusula 
genérica de neutralização da tutela executiva. Sua arguição 
exige demonstração concreta, como impenhorabilidade, 
excesso, bloqueio de verbas protegidas, comprometimento 
indevido da atividade econômica ou indicação de meio 
executivo que, sem reduzir a efetividade da cobrança, cause 
menor gravame ao devedor.

A segunda parte da tese também é relevante. Após a 
triangularização da relação processual, o indeferimento da 
medida exige fundamentação concreta, não se admitindo 
negativa baseada em argumentos genéricos. Essa orientação 
impede que a reiteração automática seja recusada por fórmulas 
padronizadas. Nada obstante, a legitimidade da ferramenta 
não elimina o controle jurisdicional: o SISBAJUD não atua 
como mecanismo autônomo de expropriação, mas como 
meio automatizado de encaminhamento de ordens judiciais 
e processamento de respostas das instituições financeiras. 
Automatiza-se a repetição da ordem, não o juízo de legalidade 
sobre a constrição.

Nesse diapasão, o Tema 1.325 consolida novo cenário para 
a execução fiscal contemporânea. A tecnologia passa a ser 
compreendida como instrumento de racionalização da tutela 
executiva, especialmente diante da dificuldade de localização de 
ativos e da necessidade de conferir utilidade prática à cobrança 
judicial da dívida ativa. Trata-se de precedente que reorganiza 
a prática executiva, conferindo maior densidade à busca 
patrimonial eletrônica e exigindo que tanto a concessão quanto 
a recusa da medida se apoiem em fundamentos concretos, 
compatíveis com a finalidade institucional da execução fiscal.

David Farah
Advogado
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O Tema 1.234 do STF 
e a defesa da Fazenda 
Pública Municipal nas 
ações de fornecimento de 
medicamentos
Uma das discussões de maior relevância no tocante ao 
fornecimento de medicamentos pelas Fazendas Públicas foi 
o Tema 1.234 do STF, julgado no RE 1.366.243 sob relatoria 
do Ministro Gilmar Mendes. O referido precedente homologou 
o acordo construído entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios para reorganizar, por inteiro, o modo como o 
Judiciário trata os pedidos de fornecimento de medicamentos 
pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

O ponto central do precedente é a mitigação da responsabilidade 
pelo fornecimento de medicamentos que não são incorporados 
pelo SUS, ou seja, que não fazem parte do rol de fármacos 
padronizados. De acordo com o entendimento emanado do 
Supremo Tribunal Federal, recai sobre o autor da ação o ônus 
de demonstrar a segurança e a eficácia do medicamento, bem 
como a inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo 
SUS, não bastando a simples alegação de necessidade, mesmo 
que acompanhada de relatório médico, sendo indispensável 
a demonstração de que a opinião do profissional encontra 
respaldo em evidências científicas de alto nível.

O Conselho Nacional de Justiça pontuou que, em regra, os 
Municípios não respondem pelas ações judiciais que envolvam 
medicamentos não incorporados ao SUS. Os entes municipais 

só serão responsáveis se houver pactuação na Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB) do respectivo Estado, definindo 
eventual responsabilidade dos seus Municípios.

No dia 19 de fevereiro de 2026, houve atualização do Tema 
1.234. A Suprema Corte homologou novo acordo extrajudicial 
interfederativo, firmado na Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT), em relação aos medicamentos para tratamentos 
oncológicos, por força da nova política pública de Assistência 
Farmacêutica em Oncologia (AF-ONCO) do Ministério da Saúde.
Para os medicamentos não incorporados ao SUS, a regra de 
definição de competência jurisdicional considera o valor anual 
do tratamento: caso seja igual ou superior a 210 salários-
mínimos, a competência será da Justiça Federal; valores 
inferiores permanecem na Justiça Estadual. Por segurança 
jurídica, as novas regras aplicam-se apenas às ações ajuizadas 
a partir de 22 de outubro de 2025, data de publicação da Portaria 
GM/MS nº 8.477/2025.

Além disso, quanto ao ressarcimento, ficou estabelecido que 
a União ressarcirá Estados e Municípios em 80% do valor 
total pago em ações judiciais de medicamentos oncológicos 
ajuizadas até 10 de junho de 2024. Esse mesmo percentual de 
80% foi mantido, em caráter provisório, permanecendo válido 
até que sobrevenha novo acordo interfederativo firmado na CIT.

A relevância da matéria ensejou a edição da Súmula Vinculante 
nº 60 que dispõe in verbis: “O pedido e a análise administrativos de 
fármacos na rede pública de saúde, a judicialização do caso, bem 
ainda seus desdobramentos (administrativos e jurisdicionais), 
devem observar os termos dos 3 (três) acordos interfederativos 
(e seus fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em 
governança judicial colaborativa, no tema 1.234 da sistemática 
da repercussão geral (RE 1.366.243).”

Observa-se que o Supremo Tribunal Federal determinou a 
observância obrigatória, tanto no âmbito administrativo, quanto 
nos processos judiciais, dos acordos interfederativos e fluxos 
homologados no Tema 1.234.

É necessário destacar que não se está discutindo a 
responsabilidade solidária instituída pela Constituição 
Federal aos entes federados no que tange o fornecimento de 
medicamentos. O que se busca é racionalizar as ações judiciais, 
assegurando-se o devido direcionamento ao ente responsável, 
visto que o cumprimento da sentença deve recair sobre quem 
detém a atribuição administrativa para a prestação.

Nessa toada, devem os Municípios incorporar o precedente à 
sua rotina contenciosa, valendo-se da Súmula Vinculante n.º 
60 para postular, conforme o caso, o devido direcionamento ao 
Estado ou a exclusão do Município das demandas que não lhe 
competem, ou ainda o imediato ressarcimento administrativo 
das despesas suportadas em nome de outro ente.

Jéssica Marques
Advogada
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Jurisprudência
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Uso de cultos religiosos para promover candidatos 
configura abuso de poder. O TSE manteve a condenação 
por abuso de poder político e econômico em caso no qual 
líder religioso anunciou, durante celebrações, o projeto 
de eleger 120 vereadores em 2024 e usou o púlpito para 
apresentar pré-candidatos aos fiéis. A Corte reafirmou 
que a liberdade religiosa não autoriza a transformação da 
fé em plataforma eleitoral.

ELEIÇÕES 2024. AGRAVOS INTERNOS EM AGRAVOS 
EM RECURSOS ESPECIAIS ELEITORAIS. AIJE. ABUSO 
DE PODERES POLÍTICO E ECONÔMICO. UTILIZAÇÃO 
DE ESTRUTURA RELIGIOSA PARA A PROMOÇÃO DE 
CANDIDATURAS. ANUNCIAÇÃO, PELO LÍDER RELIGIOSO, 
DE PROJETO DE ELEGER 120 VEREADORES NO PLEITO 
DE 2024. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ACÓRDÃO 
REGIONAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS NºS 24 E 30 DA SÚMULA DO TSE. NEGATIVA 
DE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravos internos interpostos de decisão que negou 
seguimento a agravos em recursos especiais em AIJE, 
na qual reconhecida a prática de abuso de poderes 
político e econômico mediante a utilização de culto 
religioso para promoção de candidaturas, bem como da 
concessão de benefício econômico a entidade religiosa 
em ano eleitoral.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (a) se as condutas 
relacionadas ao uso de estrutura religiosa configuram 
abuso de poderes político e econômico; e (b) se é possível 
reformar o acórdão recorrido a partir do reexame do 
conjunto fático-probatório nele delineado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A utilização de estrutura religiosa não configura ilícito 
autônomo, mas pode caracterizar abuso de poder político 
ou econômico quando demonstrados desvio de finalidade 
e comprometimento da isonomia do pleito.

4. A liberdade religiosa não possui caráter absoluto e não 
pode ser invocada para legitimar práticas vedadas pela 
legislação eleitoral.

5. A inexistência de pedido explícito de votos não afasta 
o ilícito quando presentes elementos como promoção 
pessoal, referência ao pleito e instrumentalização da fé 
dos eleitores.

6. O acórdão regional descreve condutas e expressões de 
inegável caráter eleitoreiro, que transcendem o exercício 
regular da liberdade religiosa.

7. No caso concreto, o caráter eleitoreiro do culto 
ficou demonstrado por declarações explícitas do líder 
religioso: (a) anunciação de projeto da igreja de eleger 
“120 vereadores” na eleição de 2024; (b) identificação 
pública do candidato a vereador como “escolhido” 
e “representante” da igreja, com declaração de que 
“estamos fechados com o [vereador]” e de que, “a partir 
do dia 16, nós vamos trabalhar muito” pela sua eleição; 
e (c) recepção, no púlpito, da prefeita e do vereador pré-
candidatos, com oração direcionada a “todos os pré-
candidatos” ali presentes “para receber a oração da tua 
igreja”.

8. Os elementos delineados no aresto recorrido 
demonstram a deliberada utilização da estrutura e da 
autoridade religiosas como plataforma de promoção de 
candidaturas para um número massivo de fiéis.

9. O Tribunal a quo também reconheceu, com base no 
conjunto probatório, a prática de abuso de poder político 
pelo uso da função pública para concessão de benefício 
econômico indevido a entidade religiosa e abuso de poder 
econômico pelo aporte patrimonial desproporcional em 
contexto eleitoral.

10. O reexame das premissas fáticas delineadas pelo 
acórdão regional é vedado em recurso especial, conforme 
o Enunciado nº 24 da Súmula do TSE.

11. A decisão recorrida está em consonância com a 



#03 | JUNHO/26| 7 | 

jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a incidência 
do Enunciado nº 30 da Súmula do TSE.

12. Responde pelo abuso não apenas o agente público, 
mas também o candidato que participa ativamente ou 
se beneficia de forma consciente e relevante da prática 
ilícita.

IV. DISPOSITIVO E TESES

13. Agravos internos desprovidos.

Teses de julgamento:

1. A utilização de estrutura e da autoridade religiosas 
pode configurar abuso de poder político ou econômico 
quando demonstrado desvio de finalidade e impacto na 
igualdade do pleito.

2. A liberdade religiosa não afasta a incidência de normas 
eleitorais quando utilizada para fins de promoção eleitoral.

3. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso 
especial eleitoral.

4. O candidato que participa ou se beneficia 
conscientemente de prática abusiva responde pelo ilícito 
eleitoral.

(TSE, AREspe 0600354-26.2024.6.26.0220, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, j. 11/05/2026)

Infiltração de Organização Criminosa na Administração 
Pública e Captação Ilícita de Sufrágio. O TSE confirmou 
a cassação dos diplomas do prefeito, da vice-prefeita e 
do vereador eleitos em Cabedelo/PB, ante a comprovação 
do uso da estrutura municipal para nomeação de pessoas 
vinculadas a facção criminosa e da prática sistemática de 
compra de votos mediante transferências instantâneas 
(PIX), em valores entre R$ 80,00 e R$ 300,00. A gravidade 
qualitativa e quantitativa das condutas foi reconhecida 
como apta a comprometer a legitimidade do pleito.

ELEIÇÕES 2024. PREFEITO, VICE E VEREADOR. 
AGRAVOS PROVIDOS. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DE 
PODER POLÍTICO E ECONÔMICO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE 
SUFRÁGIO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. MÉRITO.  FACÇÃO 
CRIMINOSA. COMPRA DE VOTOS. PROVAS ROBUSTAS. 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS Nº 24 E 30/TSE. NÃO 
PROVIDO.

1. Impugnados os fundamentos das decisões agravadas, 
dá-se provimento aos agravos para análise dos recursos 
especiais.

2. Trata de quatro recursos especiais interpostos 
contra acórdão do TRE/PB, que manteve a sentença 

de procedência dos pedidos formulados em Ação de 
Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), pela qual foram 
cassados os diplomas dos candidatos eleitos aos cargos 
de prefeito, vice-prefeito e vereador de Cabedelo/PB nas 
Eleições 2024, bem como declarada a inelegibilidade 
do titular da chapa, do vereador e do ex-prefeito, sob 
fundamento de abuso de poder político e econômico e 
de captação ilícita de sufrágio (arts. 22 da LC nº 64/90 e 
41-A da Lei nº 9.504/97).

3. Conforme a jurisprudência do TSE, é possível 
excepcionar a regra do art. 28, § 4º, do Código Eleitoral 
nas hipóteses em que a impossibilidade de julgamento 
com o quórum completo decorre de circunstâncias de 
natureza duradoura.

4. No caso, a inviabilidade de completude do quórum foi 
gerada por dois fatores simultâneos: a suspeição de um 
membro titular da classe dos advogados e a vacância 
prolongada e irresolvível em curto prazo dos dois cargos 
de membros substitutos dessa mesma classe, situação 
que autoriza o julgamento com o quórum possível.

5. A juntada da documentação na fase de diligência 
complementar, com prazo subsequente de dois dias para 
alegações finais, não cerceou o direito de defesa, pois não 
houve insurgência no momento processual adequado e 
os recorrentes não demonstraram prejuízo, limitando-
se a tecer alegações genéricas sobre o volume de 
documentos. Além disso, o conteúdo desses elementos 
já constava nos autos desde a propositura da ação.

6. Não há falar em nulidade de provas digitais por quebra 
da cadeia de custódia. Os recorrentes se limitam a 
formular alegações abstratas, sem apresentar indício 
concreto de adulteração. Por outro lado, a produção 
dessas provas seguiu os critérios legais e foi corroborada 
por outras evidências documentais e testemunhais.

7. O reconhecimento do abuso de poder político e da 
participação do ex-prefeito não decorreu da inobservância 
do princípio da adstrição, mas sim da capitulação 
conferida aos fatos descritos na exordial, em consonância 
com o disposto na Súmula nº 62/TSE.

8. Não houve negativa de prestação jurisdicional. A Corte 
de origem examinou, mediante fundamentos claros e 
suficientes, todas as questões preliminares e de mérito 
necessárias à solução da controvérsia, inclusive os 
argumentos de cunho probatório aduzidos pelas defesas.

9. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o abuso de 
poder econômico consiste no uso desproporcional de 
recursos patrimoniais, sejam eles públicos ou privados, 
de forma a comprometer a isonomia e a legitimidade do 
pleito em benefício de determinada candidatura. Por sua 
vez, o abuso de poder político consiste no ato de agente 
público praticado com desvio de finalidade que prejudica a 
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15. A responsabilidade dos recorrentes na prática ilícita 
ficou demonstrada. O ex-prefeito nomeou para cargos 
comissionados a filha afetiva do líder da facção e a principal 
coordenadora da compra de votos, além de pessoas com 
notórios vínculos com o crime organizado. Além disso, no 
dia da operação policial, ele exonerou apressadamente 
servidores ligados ao grupo criminoso, na tentativa de 
apagar rastros do esquema ilícito. O prefeito eleito tinha 
conhecimento e anuiu com as condutas. Ele manteve 
vários contatos com a filha do líder da facção, participou 
de reuniões ao lado da coordenadora do esquema, nas 
quais eram feitas promessas e distribuição das vantagens 
ilícitas e, três dias após a operação policial, integrou a 
reunião para alinhar as narrativas defensivas. O vereador, 
por sua vez, praticou diretamente da compra de votos. 
Quanto à candidata ao cargo de vice-prefeita, embora 
não existam provas de sua participação ou anuência, foi 
diretamente beneficiária dos atos ilícitos, o que implica a 
cassação do seu diploma.

16. O acolhimento da tese dos recorrentes no sentido de 
afastar a conclusão do TRE/CE quanto a comprovação 
dos ilícitos demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável 
na via do recurso especial eleitoral, nos termos da Súmula 
nº 24/TSE.

17. O acórdão regional está em consonância com a 
jurisprudência do TSE, notadamente no sentido de que 
a infiltração de organização criminosa na estrutura 
da administração pública, com finalidade eleitoral, 
configura hipótese de abuso de elevada gravidade, apta 
a comprometer a normalidade e a legitimidade do pleito. 
Incidência, portanto, da Súmula nº 30/TSE.

18. Diante da inequívoca participação direta, ciência e 
anuência do ex-prefeito, do prefeito eleito e do vereador 
reeleito no esquema ilícito, devem ser mantidas as 
sanções impostas na instância ordinária.

19. Recursos especiais não providos. Prejudicado 
o Agravo Interno na Tutela Cautelar Antecedente nº 
0600182-20.2026.6.00.0000/PB.

(TSE, Respe 0600409-84.2024.6.15.0057, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, J. 07/04/2026)

Publicidade Institucional em Período Vedado e 
Promoção Pessoal O Tribunal Superior Eleitoral manteve 
a cassação do registro de candidatura e a declaração 
de inelegibilidade impostas em razão da veiculação 
de publicidade institucional em período vedado pela 
legislação, com finalidade de promoção pessoal. 

ELEIÇÕES 2024. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
ELEITORAL. AIJE. PROCEDÊNCIA. ABUSO DO PODER 
POLÍTICO E CONDUTA VEDADA. ART. 73, VI, “B”, DA 

isonomia entre os candidatos. O reconhecimento desses 
ilícitos demanda conjunto probatório robusto, bem como 
a demonstração de gravidade, que deve ser avaliada sob 
o prisma qualitativo e quantitativo.

10. A captação ilícita de sufrágio exige: (a) prática de 
qualquer das condutas previstas no art. 41-A da Lei 
das Eleições; (b) dolo específico de obter o voto do 
eleitor; (c) ocorrência dos fatos entre a data do registro 
de candidatura e a eleição; e (d) participação, direta ou 
indireta, do candidato beneficiado ou a sua concordância 
ou conhecimento dos fatos que o caracterizam.

11. O acervo probatório delineado no acórdão regional 
demonstra, de forma robusta, o abuso de poder político e 
econômico e a captação ilícita de sufrágio. Os recorrentes 
utilizaram a prefeitura de Cabedelo/PB para promover a 
contratação de pessoas indicadas por uma organização 
criminosa, braço do Comando Vermelho no município, 
mediante nomeações para cargos comissionados – a 
exemplo da filha afetiva do líder da facção – e por meio 
de uma empresa de terceirização de mão de obra. As 
admissões se intensificaram no ano de 2024, inclusive 
no período eleitoral, empregando-se vultosos recursos do 
erário.

12. O liame eleitoral dessas ações administrativas ficou 
demonstrado diante da apreensão, na residência da 
articuladora do esquema, ocupante de cargo comissionado 
na Prefeitura de Cabedelo/PB, de cestas de alimentos e 
de formulários de solicitação de vagas para a empresa 
terceirizada, além de pendrives encontrados na Secretaria 
de Administração municipal, com planilhas atrelando 
nomes de funcionários terceirizados a anotações quanto 
ao membro da facção criminosa que os indicaram.

13. Em atuação conjunta com o grupo armado, os 
recorrentes praticaram captação ilícita de sufrágio 
em larga escala. A polícia encontrou 42 fotografias de 
comprovantes de votação enviadas para o WhatsApp da 
articuladora do esquema, vinculadas a comprovantes de 
transferências bancárias instantâneas (PIX) feitas para 
eleitores no dia da votação e nos dias subsequentes, com 
valores de R$80,00 a R$300,00. Testemunhas confirmaram 
ser essa uma condição para receber a vantagem ilícita. 
Em paralelo, houve vasta promessa e distribuição de 
benesses em reuniões políticas nas áreas dominadas 
pelo grupo criminoso e doação de cestas básicas para 
famílias de presidiários. Arquivos localizados no notebook 
do vereador ora recorrente continham planilhas de 
controle das indicações para empregos na prefeitura e 
das quantias despendidas na captação ilícita de votos.

14. A conduta reveste-se de extrema gravidade qualitativa 
e quantitativa, pois instaurou um ambiente coercitivo, 
intimidou o eleitorado e empregou vultosos recursos 
públicos de forma a desequilibrar a paridade de armas e 
ferir a legitimidade do pleito.
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LEI Nº 9.504/97. PEDIDO DE ADMISSÃO NO FEITO 
COMO TERCEIRO INTERESSADO FORMULADO PELA 
AGREMIAÇÃO A QUE PERTECE O INVESTIGADO . 
PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DA PENALIDADE 
DE CASSAÇÃO DA CANDIDATA A VICE-PREFEITA. 
INTERESSE JURÍDICO NÃO EVIDENCIADO. PRELIMINAR 
DE INOVAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR, VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA NÃO SURPRESA. 
ARTS. 23 DA LC Nº 64/1990 5º, LV, DA CF E 10 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. MÉRITO: MANUTENÇÃO 
DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL EM PERÍODO 
VEDADO. ABUSO DO PODER POLÍTICO E CONDUTA 
VEDADA PROMOÇÃO PESSOAL GRAVIDADE DAS 
CONDUTAS EVIDENCIADAS. CASSAÇÃO DE REGISTRO 
E DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE. MANUTENÇÃO 
DA MULTA IMPOSTA. PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULAS-TSE Nºs 24 
E 30. INCIDÊNCIA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. (TSE, 
ARespe0600377-41.2024.6.06.0086, Rel. Min. André 
Mendonça, Decisão Monocrática, J. 31/03/2026)

Disseminação de Conteúdo Desinformativo em 
Aplicativos de Mensagens. O TSE manteve a aplicação 
de multa pela disseminação, em grupos de WhatsApp 
com expressivo número de participantes, de conteúdo 
manipulado capaz de criar percepção inverídica sobre o 
apoio político da então prefeita ao candidato adversário. A 
Corte consolidou o entendimento de que a divulgação de 
material descontextualizado, com potencial multiplicador 
apto a desequilibrar o pleito, configura propaganda 
eleitoral irregular, nos termos do art. 9º-C da Resolução 
TSE nº 23.610/2019.

ELEIÇÕES 2024. PREFEITO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA 
ELEITORAL IRREGULAR. DISSEMINAÇÃO. CONTEÚDO 
DESINFORMATIVO. GRUPO DE WHATSAPP. SÚMULAS 
NºS 24 E 30/TSE. NÃO PROVIDO.  

1. Na decisão agravada proferida pela Ministra Isabel 
Gallotti, minha antecessora, negou-se seguimento a 
recurso especial interposto contra acórdão do TRE/SE 
que reformou sentença para impor multa de R$5.000,00 
ao agravante, irmão de candidato ao cargo de prefeito de 
Lagarto/SE nas Eleições 2024, por prática de propaganda 
eleitoral negativa, mediante compartilhamento de vídeo 
em grupos de WhatsApp contendo fato inverídico e 
descontextualizado. 

2. Nos termos do art. 9º-C da Res.-TSE nº 23.610/2019, 
“é vedada a utilização, na propaganda eleitoral, 
qualquer que seja sua forma ou modalidade, de 
conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos 
notoriamente inverídicos ou descontextualizados com 
potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à 

integridade do processo eleitoral”.  

3. O TSE entende que se deve assegurar o direito à 
liberdade de expressão, desde que não aparente ser 
matéria inverídica ou gravemente descontextualizada. 
Precedentes. 

4. A divulgação, em grupos de WhatsApp com número 
expressivo de participantes e relevante potencial 
de difusão, de conteúdo ofensivo, inverídico ou 
descontextualizado, apto a atingir a honra e a imagem 
de candidato, caracteriza propaganda eleitoral irregular. 
Precedentes. 

5. No caso, extrai-se da moldura fática do acórdão de 
origem que o agravante divulgou vídeo com “conteúdo 
distorcido, criando a falsa impressão de que a prefeita 
estaria pedindo votos para o candidato da coligação 
adversária à sua”, “em pelo menos 2 (dois) grupos de 
WhatsApp: ‘O Bolo é Grande’ e ‘Só Empresários Origi’, 
este último grupo contendo 474 [...] membros, [...] o que 
representa um quantitativo relevante de eleitores, com 
potencial multiplicador a desequilibrar o pleito”.  

6. Na linha do parecer ministerial, o acórdão regional 
harmoniza-se com a jurisprudência deste Tribunal 
(Súmula 30/TSE) e a alteração da conclusão que afastou 
a caracterização do grupo como restrito encontra óbice 
na Súmula 24/TSE.  

7. Agravo interno não provido.

(TSE, ARespe 0600523-82.2024.6.25.0012, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, J. 13/03/2026 a 19/03/2026)

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Limites Territoriais da Sanção de Suspensão do Direito 
de Licitar. O Superior Tribunal de Justiça sinalizou possível 
revisão de seu entendimento quanto à abrangência 
nacional da penalidade de suspensão para licitar prevista 
no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93. No caso examinado, a 
Corte considerou que, à luz da previsão editalícia e da nova 
disciplina conferida pela Lei nº 14.133/2021, a sanção 
aplicada por determinado ente municipal não se estende, 
de forma automática, aos demais entes federativos.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO. PROIBIÇÃO DE 
LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EFEITOS 
DA PENALIDADE. ESPECIFICIDADES. RECURSOS 
CONHECIDOS E PROVIDOS.

I. Na origem, trata-se de ação popular (nº 1003123-
85.2020.8.26.0099) formulada por João Carlos dos 
Santos Carvalho em face de Jesus Adib Abi Chedid, 
Município de Bragança Paulista e JTP Transportes, 
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Serviços, Gerenciamento e Recursos Humanos Ltda., 
por meio da qual pretende a anulação do contrato 
administrativo nº 013/2020 celebrado entre os requeridos 
JTP e Município visando a prestação de serviços de 
transporte público, sob fundamento de que a requerida 
JTP havia sido condenada pelo Município de Embu 
Guaçu-SP, em 10/10/2017 (publicação em 20/10/2017), 
com aplicação de pena de suspensão de licitar pelo 
prazo de 2 anos, sendo que a Requerida teria vencido a 
Concorrência Pública do Município de Bragança Paulista 
em 30/09/2019, requerendo, por isso, “seja anulado o 
Concessão nº 013/2020” (fl. 16), bem como a condenação 
dos réus nos danos materiais e imateriais, e no ônus da 
sucumbência, dando-se à causa o valor estimativo de R$ 
683.035.000,00.

II. No Tribunal, as apelações na ação popular foram 
desprovidas porque, em suma, a sentença recorrida 
acompanhou a jurisprudência do STJ, ditando que a 
sanção de proibição de licitar aplicada com fundamento 
no art. 87, III, da Lei 8.666/93, surte abrangência nacional. 
Assim, aplicada sanção em desfavor da requerente JTP, 
pelo Município de Embu-Guaçu, havia proibição de licitar 
vigente no dia da entrega de envelopes em concorrência 
de Bragança Paulista.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, “a penalidade 
prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, suspendendo 
temporariamente os direitos da empresa em participar de 
licitações e contratar com a administração é de âmbito 
nacional” (AREsp n. 895.697, Ministro Sérgio Kukina, 
DJe de 20/06/2016). Todavia, a questão ora em apreço 
resume-se basicamente em outro viés, qual seja, se a 
empresa licitante JTP, à luz dos requisitos do edital - que 
foram considerados legais pela sentença -, estava ou não 
impedida de licitar com a municipalidade de Bragança 
Paulista.

IV. Há dois entendimentos diversos e incontestes dos 
autos, não prescindindo de análise probatória: de um lado, 
há a vinculação das partes ao edital, que expressamente 
dispôs sobre a impossibilidade de empresa inidônea 
licitar, nos exatos termos do que preceitua a Súmula 51 
do TCE-SP, que por sua vez dispõe que nos casos de 
impedimento e suspensão de licitar e contratar (artigo 87, 
III da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/02”), 
a medida repressiva se restringe à esfera de governo do 
órgão sancionador”. E, por outro lado, o juízo limitou-se a 
adotar a jurisprudência do STJ, no sentido que o efeito da 
suspensão seria para todos os órgãos das administrações 
públicas (Municípios, Estados e União) e não apenas ao 
município sancionador.

V. No caso, todavia, além da previsão editalícia, que 
permitia a participação da empresa, quando da realização 
do certame que originou o Contrato Administrativo nº 
13/2020, já não subsistia qualquer penalidade ou sanção 
em desfavor da empresa.

VI. A título meramente ilustrativo, em reforço argumentativo, 
além da nova lei de improbidade administrativa 
estabelecer que a pena de licitar e contratar, impostas 
às empresas licitantes inadimplentes contratualmente, 
somente se aplica no âmbito do município que sancionou 
a empresa, não se estendendo a outros entes federativos, 
especificamente, quanto ao ponto, a alteração legislativa 
promovida pela Lei n. 14.133/2021 - nova Lei de Licitação 
e Contratos Administrativos -, trouxe nova redação 
quanto ao tema, o que poderá ensejar a revisitação da 
jurisprudência desta Corte.

VII. Agravos conhecidos, para conhecer dos recursos 
especiais e dar-lhes provimento, para afastar a anulação 
do contrato administrativo nº 013/2020.

(AREsp n. 2.475.149/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN 
de 18/5/2026.)

Inadequação da Condenação por Dano Moral Coletivo 
em Ação de Improbidade O STJ assentou que, após a 
reforma promovida pela Lei nº 14.230/2021, é incabível 
a condenação por dano moral coletivo no âmbito da 
ação por ato de improbidade administrativa. A conclusão 
decorre da interpretação sistemática dos arts. 17, caput, 
17-D e 12, caput, da Lei nº 8.429/1992, em sua redação 
atual, que delimita de forma exaustiva o catálogo 
sancionatório aplicável.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE ADEQUAÇÃO NA ORIGEM. TEMA N. 1.199/
STF. QUESTÃO SUPERADA. NULIDADES PROCESSUAIS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 283/STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. LEI N. 14.230/2021. 
APLICAÇÃO RESTRITA AO DIREITO MATERIAL MAIS 
BENÉFICO. DANO MORAL COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONDENAÇÃO NO ÂMBITO DA IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS 
ARTS. 17, CAPUT, 17-D E 12, CAPUT, DA LEI N. 8.429/1992, 
NA REDAÇÃO ATUAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PROVIMENTO.

I - O juízo de adequação realizado pelo Tribunal 
de origem, em cumprimento ao Tema n. 1.199/
STF, esgota a controvérsia relativa à aplicação da 
sistemática dos recursos repetitivos, inexistindo óbice 
ao prosseguimento da análise das demais matérias 
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suscitadas no Recurso Especial.

II - Não se configura negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional quando o acórdão recorrido enfrenta, de 
forma clara e suficiente, as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia, sendo certo que decisão 
contrária ao interesse da parte não se confunde com 
ausência de fundamentação.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, 
que afastou a alegação de cerceamento de defesa ao 
consignar que a condenação se amparou em múltiplos 
elementos probatórios - tais como depoimentos 
testemunhais, interceptações telefônicas, documentos 
e registros administrativos -, bem como reconheceu 
a ocorrência de enriquecimento ilícito, dano ao erário, 
a validade das provas produzidas e a adequação da 
dosimetria das sanções impostas, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por 
analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 
O fundamento não impugnado reside no fato de que a 
condenação não se ampara em prova isolada, mas em 
acervo probatório convergente, de modo que a insurgência 
limitada à refutação de depoimento específico de uma das 
testemunhas não é apta a desconstituir a base autônoma 
do julgado.

V - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso que não aponta o dispositivo 
de lei federal violado pelo acórdão recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

VI - A ausência de enfrentamento da questão objeto 
da controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante a 
oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.

VII - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados 
e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.

VIII - A Lei n. 14.230/2021, enquanto novatio legis 
in mellius, aplica-se aos processos sem trânsito em 
julgado apenas no tocante às normas de direito material 
mais favoráveis, não alcançando, em regra, normas de 
natureza processual nem as conclusões fáticas firmadas 
pelas instâncias ordinárias quanto à caracterização 
dos atos de improbidade administrativa e às sanções 

correspondentes, observada, ainda, a suspensão da regra 
de redução do prazo prescricional por força de medida 
cautelar deferida na ADI n. 7.236.

IX - A interpretação sistemática do art. 17, caput, do art. 
17-D e do art. 12, caput, da Lei n. 8.429/1992, na redação 
conferida pela Lei n. 14.230/2021, afasta a possibilidade 
de condenação por dano moral coletivo no âmbito da ação 
por ato de improbidade administrativa, sendo indevida a 
manutenção dessa parcela condenatória.

X - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento, 
exclusivamente para afastar a condenação por dano 
moral coletivo, mantidos os demais termos do acórdão 
recorrido

(AREsp n. 1.987.837/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, relatora para acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 7/4/2026, DJEN de 
4/5/2026.)

Não Sujeição de Créditos Não Tributários Inscritos em 
Dívida Ativa à Recuperação Judicial O Superior Tribunal 
de Justiça reafirmou que as multas administrativas 
inscritas em dívida ativa, ainda que dotadas de natureza 
não tributária, gozam da preferência conferida pela Lei 
nº 6.830/1980 e não se sujeitam aos efeitos do plano 
de recuperação judicial, nos termos do art. 6º, § 7º-B, da 
Lei nº 11.101/2005. A execução fiscal pode prosseguir, 
ressalvada a possibilidade de cooperação jurisdicional 
para substituição de atos constritivos sobre bens 
essenciais.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM DÍVIDA 
ATIVA. NÃO SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 6º, § 7º-B, DA LEI 
N. 11.101/2005. PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS 
CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA (TRIBUTÁRIOS E NÃO 
TRIBUTÁRIOS) NA LEI N. 6.830/1980. NATUREZA DO 
VALOR DEVIDO. IRRELEVÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO FISCAL PARA ATOS CONSTRITIVOS, COM 
POSSÍVEL SUBSTITUIÇÃO PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
(COOPERAÇÃO JURISDICIONAL). AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. ACÓRDÃO ALINHADO 
À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. A recuperação judicial não suspende as execuções 
fiscais, por força do art. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005, 
admitindo-se a competência do juízo da recuperação 
para determinar a substituição de atos constritivos que 
recaiam sobre bens de capital essenciais, mediante 
cooperação jurisdicional.
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2. A preferência conferida aos créditos tributários, nos 
termos da Lei n. 6.830/1980, estende-se expressamente 
aos créditos não tributários inscritos em dívida ativa (art. 
2º, § 2º; art. 29; e art. 4º, § 4º), sendo irrelevante, para 
fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação 
judicial, a natureza do valor devido. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 2.575.699/GO, Segunda Turma; AgInt no REsp n. 
2.119.724/TO, Primeira Turma.

3. Ausente violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil: o Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente 
e fundamentada, as questões essenciais à solução da 
controvérsia, não se exigindo a resposta pormenorizada 
a cada argumento deduzido pelas partes.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça quanto à irrelevância da natureza do 
crédito (tributário ou não tributário) para o prosseguimento 
da execução fiscal durante a recuperação judicial, o que 
atrai a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.

(AREsp n. 3.089.841/CE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN 
de 21/5/2026.)

Natureza Reflexa da Restituição do Imposto de Renda 
e Mitigação da Impenhorabilidade O STJ definiu que a 
impenhorabilidade da restituição do Imposto de Renda 
não ostenta caráter absoluto, possuindo natureza jurídica 
reflexa que depende da origem dos rendimentos retidos. 
A regra do art. 833, IV, do CPC admite mitigação, à luz do § 
2º do mesmo dispositivo, em observância aos princípios 
da efetividade da execução e da preservação do mínimo 
existencial.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV, DO CPC. 
NATUREZA JURÍDICA REFLEXA. NECESSIDADE DE 
AFERIÇÃO DA ORIGEM DOS VALORES. POSSIBILIDADE DE 
MITIGAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE. ART. 
833, § 2º, DO CPC. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A restituição do imposto de renda consubstancia 
devolução de indébito tributário, cuja natureza jurídica é 
reflexa, a depender da origem dos rendimentos que deram 
ensejo à retenção a maior.

2. Para a aferição da natureza alimentar dos valores 
restituídos em função de penhorabilidade, é necessária 
análise de sua origem.

3. A regra da impenhorabilidade prevista no art. 833, 

IV, do CPC admite mitigação, à luz do § 2º do mesmo 
dispositivo, em observância ao princípio da efetividade da 
execução e da preservação do mínimo existencial.

4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso 
especial e determinar o retorno dos autos à origem, a fim 
de que seja reexaminado o pedido de penhora conforme 
os parâmetros fixados.

(AREsp n. 3.104.481/SP, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 12/5/2026, DJEN de 
19/5/2026.)
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